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Trata-se de soLicttação para contrataÇão de serviço especi.a[i.zado para

. reaLi.zação da manutenção das câmaras frias das unidades de saúde.

- ' A supracltada contrataÇão por meio de Dispensa de Llcitação tem como

', . .' ' , ... fulcro o art.75, tnciso ]l da Nova de Lei. de Llcltações e Contratos Admlnlstratlvos, ' .

orFarecer.Jurídico em Processos Licitatórlos cumpre a,-'. r.1r..ii,Àí,I.

função:'de,anátise"à tegalidade do procedimento, bem como os pressupostos
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fôrmais da contratqção, ou seja, avatlar a compatibitidade dos atos administratlvos

phodqzidôtçno,processo de contratação púbtica com o sistema jurÍdtco vi.gente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determ'rnada contratação fica a cargo

do Gestor.Púbtico, cidenàdorr das despesas.

'!: '.,r.; Ai yCon$ttulçãori,da neprÍbltaa; ,em :seu arttgo 37, XXl, prevê a

obrigatorieü{ *,flde"çã, para asicorotratações reatizadas peta Adminlstração
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púbtica que assegure 'rguatdade de condições a todos os concorrentes,

. com cláusutas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantidas as
,."1:''li'i*L'{â.' condiçôes efetivas da proposta, nos termos da tel o qua[ somente

permitirá as exlgências de quatificação técnica e econômica indispensávels
: 5;r;;ú;..uípiir"n,o das obrisaçóes.

A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Li.citações e Contratos Púbticos", fol publicada com o objetivo de regu[amentar o
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citado dtspositlvo constltucionaL e crtar padrões e procedlmentos para reger a

contratação pela Administração.

A obrigatoriedade da realização do procedimento Licitatório é um

corotárto do princípto constltucional da lsonomla, prevlsto na Constitui.ção Federa[

de 1988 (art. 50, l), peto qual, todos devem receber tratamento iguat peto Estado.

Evita-se, desse modo que os parcelros sejam escothldos por crttérios de amlzade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da finaLidade púbtica.

Assim, o objeto lmediato e próprlo da licltação é evitar a ocorrência do

arb[trlo e do favorltismo. Segundo o constltuclona[sta Alexandre de Morals, "a

ticitação representa, portanto, a oportunidade de atendlmento ao interesse púbtico,

petos particutares, numa situação de tgualdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuízo ao

r púbtico, deverá haver licitação. A contratação direta, sem reatização do

, p$vio ceftame li.citatórto, somente é admittda excepcionatmente, nas hlpóteses

trazldas na própri.a Lei. Tais situações, contudo, conflguram-se em exceções à regra

gera[. A tici.tação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Asslm, reti.radas às hipóteses de excepcionatidade, é obrlgatoria a

reatização do procedtmento licitatório peta Administração Púbtica.

'No entanto, em que pese à obrigatoriedade de reatização de

procedimento'[citatorio, o próprio dtspositivo constituclonaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especiftcados na legislação,

quals sejarn a dispensa e a inexigibitidade de ticitação.

Sendo ass[m, o [eg[stador Constituinte admltiu a possibtidade de

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser reatlzada, autorizando a

Admin'stração Fúbtica a celebrar, de forma discricionárla, contratações diretas sem

a concretizaÇão de certame licitatório.

A dispensa de [icitação é uma dessas modatidades de contratação direta.

O artlgo,75, da Lei 14.133/2021 elenca os possívels casos de dlspensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possíve[ que a aqulslção se dê por dlspensa de

[citação, com futcro no art. 75, tnciso ll, da Le[ 14.133/2021:
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AÉ. 75. É dispensável, a Licitação:
ll - para contratação que envotva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mi[ reais), no oaso de outros serulços e compras;

Dispôe o Decreto 11.871/2023 que atuatlzou os valores estabetecldos

acima que o vator [imite para contratação por dtspensa de ticitação passará para R$

59.906,02 (clnquenta e nove mi[ novecentos e seis reais e dols centavos).

Desta forma, compreende-se que a dlspensa de ticitação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

prevlamente expressa nos inclsos do artigo 75 da nova lel de ticitações, sltuação em

que é áispensávet a deftagração de processo admtnistrativo [cltatóri.o, o que

simpti.fica demastadamente a atuação da admtnlstração, otimtzando seu

desempenho.

Na contratação dlreta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

o processo adminlstratlvo. Logo o administrador está obrlgado a seguir um

procedimento admlnlstrattvo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos prlncíplos constitucionals da Administração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justiflcado peta

autorldade competente, que consta alnda termo de referência, estlmatlva de

despesa e comprovação da empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA

- CNPJ:27'.074.498/000í-93, no vator de R$ 4.140,00 (quatro mil e cento e

quarenta reais), atém de ter demonstrado sua habititação mediante a

documentação soticitada, que o valor da aquisição encontra-se dentro dos limltes

legals, que há disponibittdade e compatlbitidade orçamentária para a contratação e

que o processo foi instruído por CPL devldamente nomeada, cumprindo, portanto,

as exlgências [egais.

Verlfica-se assim, estarem atendidas as exigênclas contidas no citado

arttgo 72'da Lei no'14J33/2021, que devem, necessarlamente, integrar o corpo dos

autôs, a flm'de confertr-Lhe tegatidade e adequação, essenclalmente, no que tange

à razáo da esçolha 'do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabttidade.
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Dlante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lei no

14.133/2021 especialmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vistumbramos obice à

contratação do objeto medlante dlspensa de ticitação.

CONCLUSÃO:

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos i.nerentes à conveniêncla e oportunldade menclonados

acima, oplna-se pela formatização do processo de contratação direta, nos termos

dos arttgos 72 e 75, inciso ll, da Le[ no 14.133/2021.

É o parecer, satvo melhor juízo.

Tapejara, RS,26 dejunho de2024.
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TEONARDO FRIGERI
oAB/RS ttl.697

VALÉRIA LAMB
oAB/RS 84.247
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